
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/0026790/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO  VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES Nº 10810 

RECORRENTES:  RIO ARTE NITEROI EIRELI CNPJ 15538590000188 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio da Notificação de Exclusão do 

Simples Nacional nº 10810 lavrado por ter sido constatado durante a ação fiscal 

documentada nos autos do processo nº 0300017788/2019 que o contribuinte não 

emitiu Nota Fiscal de Serviços eletrônica para parte dos serviços de esteticistas, 

tratamento de pele, depilação e congêneres prestados entre 09/2016 e 07/2018.  

A irregularidade constatada pelo Fiscal foi apurada analisando os valores 

recebidos por meio de cartões de débito ou crédito indicados na DECRED em 

comparação com os valores declarados pelo contribuinte e foi resumida nos 

seguintes quadros encontrado às fls. 3 do presente processo: 
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A partir da leitura e interpretação do quadro, pode se observar a magnitude da 

diferença entre os valores objeto de declaração em documento fiscal e os valores 

auferidos por meio de cartão de crédito e débito que não foram declarados.   

Em sua peça impugnativa, o contribuinte solicita a atribuição de efeito 

suspensivo à impugnação, resguardando-se de eventual cobrança até que haja 

decisão definitiva sobre a exclusão do contribuinte do regime do Simples 

Nacional e requer que seja reconhecida a ilegalidade da exclusão do regime sob 

a alegação de que o consentimento da Prefeitura com sua adesão ao Simples 

quando do início de suas atividades despertaria no contribuinte uma justa 

expectativa quanto à legalidade dos seus atos. 

Alega ter ocorrido caso de sanção política expressamente vedada pelo 

ordenamento jurídico, pois a exclusão apenas teria ocorrido como materialização 

de uma sanção indireta cuja real intenção seria obrigar o contribuinte ao 

cumprimento da obrigação tributária principal.   

Aduz também a ilegalidade da atribuição de efeitos retroativos ao 

desenquadramento por ter decorrido de modificação de posicionamento 

administrativo com alteração de critérios por parte do Fisco. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante, 

notadamente os que demonstram a obrigatoriedade de emissão de documentos 

fiscais para empresas optantes do Simples Nacional e o consequente 

desenquadramento do regime nos casos de descumprimento por parte das 

empresas, refutando a tese de que a exclusão teria ocorrido apenas para compelir 

o contribuinte ao pagamento do tributo. 
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Explicou ainda que o fundamento da exclusão não era de conhecimento da 

Administração Fazendária e, portanto, não se pode falar em mudança de seus 

critérios jurídicos e, sim, de apreciação de fato não conhecido anteriormente.  

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

03/12/2020 repisando os argumentos da peça impugnativa. 

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A fiscalização conseguiu comprovar que entre 09/2016 e 07/2018 o contribuinte 

emitiu notas fiscais em quantidade significativamente menor que a receita 

auferida, descumprindo frontalmente os seguintes dispositivos da Lei 

Complementar nº 123: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor 

A referida Lei Complementar segue atestando a competência da Secretaria de 

Fazenda de Niteroi para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das 

Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a 

localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na 

competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.” 
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Dessa forma, o descumprimento da obrigação acessória representada pela 

emissão de notas fiscais configura infração prevista na lei que regula o regime do 

Simples Nacional, ocasionando a seguinte consequência extraída do aludido 

diploma legal: 

 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: (...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei lavrando a Notificação ora 

discutida determinando a exclusão do contribuinte do regime simplificado. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  

A peça recursal sugere que o contribuinte deveria ter sido cientificado dos 

motivos que levaram à lavratura do documento com abertura de possibilidade 

para eventual adequação, em pleito sem qualquer fundamento legal que não 

merece prosperar. 

Da mesma forma, as genéricas alegações de sanção política representada pela 

exclusão do Simples Nacional com fundamento em dívida tributária encontram 

óbice na leitura do corpo da Notificação que expõe claramente o reiterado 

descumprimento de obrigação acessória que justificou o ato.  
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O fato de ter a Administração Fazendária deferido a inscrição da recorrente em 

seus cadastros ou ainda ter havido emissão de guias de recolhimento de tributos 

não significa anuência com suas práticas, que podem, como no caso em comento, 

assumir posturas contrárias à legislação infringindo seus dispositivos.  O Fisco 

dispõe de prazo para fiscalizar os contribuintes, perscrutando a regularidade das 

atividades exercidas ao cotejar as informações obtidas com as determinações 

legais sobre o tema.  

No caso em tela, apenas com a fiscalização exercida tomou-se conhecimento das 

irregularidades cometidas, não tendo ocorrido revisão de critério ou mudança de 

entendimento da Administração Fazendária acerca da obrigatoriedade da 

emissão de documentos fiscais e da consequente exclusão do regime do Simples 

Nacional nos casos de descumprimento.  A fiscalização trouxe ao conhecimento 

da administração fazendária fatos outrora desconhecidos e, nos exatos limites da 

lei, atribuiu-lhes os efeitos nela prescritos.  

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito do processo administrativo tributário 

perante a Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com a LC 123/06: 

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

 

Sobre a retroatividade dos efeitos da exclusão do regime simplificado, vale 

ressaltar que decorre diretamente da aplicação da legislação pertinente aos casos 

de exclusão de ofício: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
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(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

E a sequência do mesmo artigo 29 explica o marco temporal de início dos efeitos: 

§ 1o  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos 

a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e 

favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 

Não é outro o entendimento do STJ em análise de caso similar em que se 

reconheceu a retroação dos efeitos à data de um mês após a ocorrência da 

circunstância ensejadora da exclusão no julgamento do Resp 1124507/MG, cuja 

ementa transcrevo: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. LEI 9.317/96. SIMPLES. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO. 

EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 15, 

INCISO II, DA LEI 9.317/96. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 

NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Controvérsia envolvendo a averiguação acerca da data 

em que começam a ser produzidos os efeitos do ato de exclusão do contribuinte do regime 

tributário denominado SIMPLES. Discute-se se o ato de exclusão tem caráter meramente 

declaratório, de modo que seus efeitos retroagiriam à data da efetiva ocorrência da situação 

excludente; ou desconstitutivo, com efeitos gerados apenas após a notificação ao 

contribuinte a respeito da exclusão. 2. Não merece conhecimento o apelo especial quanto 

às alegações de contrariedade aos artigos 458 e 535 do CPC, porquanto a recorrente 

apresentou argumentação de cunho genérico, sem apontar quais seriam os vícios do 

acórdão recorrido, que justificariam sua anulação. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No 

caso concreto, foi vedada a permanência da recorrida no SIMPLES ao fundamento de que 

um de seus sócios é titular de outra empresa, com mais de 10% de participação, cuja 
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receita bruta global ultrapassou o limite legal no ano-calendário de 2002 (hipótese prevista 

no artigo 9º, inciso IX, da Lei 9.317/96), tendo o Ato Declaratório Executivo n. 505.126, 

de 2/4/2004, da Secretaria da Receita Federal, produzido efeitos a partir de 1º/1/2003. 4. 

Em se tratando de ato que impede a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES em 

decorrência da superveniência de situação impeditiva prevista no artigo 9º, incisos III a 

XIV e XVII a XIX, da Lei 9.317/96, seus efeitos são produzidos a partir do mês 

subsequente à data da ocorrência da circunstância excludente, nos exatos termos do artigo 

15, inciso II, da mesma lei. Precedentes. 5. O ato de exclusão de ofício, nas hipóteses 

previstas pela lei como impeditivas de ingresso ou permanência no sistema SIMPLES, em 

verdade, substitui obrigação do próprio contribuinte de comunicar ao fisco a 

superveniência de uma das situações excludentes. 6. Por se tratar de situação excludente, 

que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, é que a lei tratou o ato de 

exclusão como meramente declaratório, permitindo a retroação de seus efeitos à data de 

um mês após a ocorrência da circunstância ensejadora da exclusão. 7. No momento em 

que opta pela adesão ao sistema de recolhimento de tributos diferenciado pressupõe-se que 

o contribuinte tenha conhecimento das situações que impedem sua adesão ou permanência 

nesse regime. Assim, admitir-se que o ato de exclusão em razão da ocorrência de uma das 

hipóteses que poderia ter sido comunicada ao fisco pelo próprio contribuinte apenas 

produza efeitos após a notificação da pessoa jurídica seria permitir que ela se beneficie da 

própria torpeza, mormente porque em nosso ordenamento jurídico não se admite 

descumprir o comando legal com base em alegação de seu desconhecimento. 8. Recurso 

afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. 

Para a hipótese ora julgada a notificação de exclusão do regime simplificado deve 

produzir efeitos a partir da data da infração, dada sua natureza de ato meramente 

declaratório e não a partir da data do ato de exclusão. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo o auto de infração guerreado. 
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Niterói, 20 de julho de 2022  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 27/07/2022 14:10

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 27/07/2022 14:10
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PROCESSO 300026790 – RIO ARTE 

PROCESSO ADMINSITRATIVO TRIBUTÁRIO. DECISÃO 

RECORRIDA QUE NÃO APRECIA RELEVANTE ARGUMENTO 

LEVANTADO PELO CONTRIBUINTE. ANULAÇÃO QUE SE IMPÕE. 

Deve-se anular decisão recorrida que deixa de apreciar 

relevante argumento de mérito levantado pelo contribuinte, 

capaz de informar o lançamento tal e qual efetuado. 

RECURSO PROVIDO  

RELATÓRIO 

Trata-se de auto de infração que teve início com a Notificação de Exclusão do Simples Nacional 

nº 10810, lavrada por ter sido constatado que o contribuinte não emitiu Nota Fiscal de Serviços 

eletrônica para parte dos serviços de esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres 

prestados entre 09/2016 e 07/2018, em decorrência da comparação entre as receitas 

informadas à administração tributária e os valores recebidos por meio de cartões de débito ou 

crédito indicados na DECRED.  

Adoto o relatório da Douta Representação da Fazenda de fls. 150-152, acrescentando o que 

entendo necessário:  

É apresentada impugnação que solicita a atribuição de efeito suspensivo à impugnação, 

resguardando-se de eventual cobrança até que haja decisão definitiva sobre a exclusão do 

contribuinte do regime do Simples Nacional, defendendo a ilegalidade da exclusão do regime 

sob a alegação de que o consentimento da Prefeitura com sua adesão ao Simples quando do 

início de suas atividades despertaria no contribuinte uma justa expectativa quanto à legalidade 

dos seus atos. 

Alega ter ocorrido caso de sanção política expressamente vedada pelo ordenamento jurídico, 

pois a exclusão apenas teria ocorrido como materialização de uma sanção indireta cuja real 

intenção seria obrigar o contribuinte ao cumprimento da obrigação tributária principal. 

Aduz também a ilegalidade da atribuição de efeitos retroativos ao desenquadramento por ter 

decorrido de modificação de posicionamento administrativo com alteração de critérios por 

parte do Fisco. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação demonstrando os 

dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante, notadamente os que demonstram a 

obrigatoriedade de emissão de documentos fiscais para empresas optantes do Simples Nacional 

e o consequente desenquadramento do regime nos casos de descumprimento por parte das 

empresas, refutando a tese de que a exclusão teria ocorrido apenas para compelir o contribuinte 

ao pagamento do tributo. 

Explicou ainda que o fundamento da exclusão não era de conhecimento da Administração 

Fazendária e, portanto, não se pode falar em mudança de seus critérios jurídicos e, sim, de 

apreciação de fato não conhecido anteriormente.  

Da decisão é interposto recurso voluntário que defende a ilegalidade da exclusão do simples 

nacional seguida do lançamento fiscal, entendendo que deveria ser informada previamente de 

tal situação, para adequação e exercício do contraditório; defende a segurança jurídica; a 

impossibilidade de aplicação de sanções políticas, sendo indevida a exclusão do regime 
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simplificado; defende os primados constitucionais de livre iniciativa e proteção à função social 

da empresa.  

Prossegue defendendo a irretroatividade do lançamento, sendo incabível o lançamento de fatos 

geradores anteriores à exclusão do regime simplificado, e defende a iliquidez do lançamento 

por basear-se em valores que não correspondem à realidade fática da empresa. 

Requer a conversão do julgamento em diligência para aferição da documentação apresentada 

pela empresa e o provimento de seu recurso.  

A Douta Representação da Fazenda opina pelo desprovimento do recurso apresentado.  

É o relatório, no essencial.  

 

VOTO 

Inicialmente, entendo por bem suscitar uma preliminar de nulidade da decisão recorrida, por 

manifesta omissão quanto a um relevante argumento levantado pelo contribuinte, talvez seu 

único argumento efetivamente afeito ao mérito no presente caso.  

Acompanhando sua impugnação, o ora Recorrente alegou a iliquidez do crédito tributário 

exigido, juntando diversos comprovantes de estorno de operações, emitidos pelas operadoras 

de cartões de crédito e débito e pelas empresas responsáveis por arranjos de pagamento, 

conforme fls. 75-121 dos autos.  

Todavia, a decisão de primeira instância passou inteiramente ao largo desta alegação e de tais 

documentos, refutando as demais alegações efetuadas pelo contribuinte, mas não se 

manifestando especificamente sobre estes documentos, que podem afetar diretamente o valor 

do crédito tributário aqui em discussão.  

Tanto é assim que o Contribuinte, em seu recurso, solicita a conversão do julgamento em 

diligência para a apreciação destes. Outrossim, realizar a diligência e analisá-los caracterizaria 

supressão de instância, posto que não houve manifestação da COTRI acerca deles.  

Assim, entendo que a decisão de primeira instância deve ser anulada para que outra seja 

proferida, desta feita com as alegações do contribuinte acerca da liquidez dos valores exigidos 

efetivamente analisada.  

É como voto.  

Anexado por: ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI     Matrícula: 216474376 Data: 06/09/2022 10:31

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/10/2022 13:43
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EMENTA: EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO –
EXCLUSÃO COM EFEITO RETROATIVO –- RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

PROCESSOS: ESPELHO 030/0026790/2019

Senhor Presidente e demais integrantes do Conselho de Contribuintes,
trata-se de recurso administrativo protocolado pela empresa RIO ARTE NITERÓI
EIRELI, em divergência da decisão de 1ª instancia, que julgou sua impugnação
improcedente, com o desenquadramento da sociedade empresarial do regime do
Simples Nacional em face da Notificação nº 10810, por não emissão de notas
fiscais na prestação do serviço serviços de esteticistas, tratamento de pele,
depilação e congêneres, ocorrido entre o mês de setembro de 2016 a julho de
2018, conforme documentação acostada aos autos em epígrafe.

Inicialmente, vale esclarecer que a empresa recorrente contesta a
fundamentação da LC 123/06, acreditando que o texto legislativo foi utilizado
como sanção política, afetando sua atividade econômica empresarial.

Não obstante, o contribuinte alega que o Fisco utilizou critérios
subjetivos para dar margem a autuação, não havendo motivos para o lançamento
retroativo.

Por fim, a impugnante reclama que a autoridade fazendária efetuou o
arbitramento do lançamento tributário com base em movimentação bancária para
determinar a exclusão da recorrente do Simples Nacional, motivando assim após
reclamação indeferida o presente Recurso Voluntário.

É o relatório

Preliminarmente verifica-se que a recorrente tomou ciência do
lançamento no dia 04 de outubro de 2019 e apresentou pedido de prorrogação do
prazo recursal no dia 01º de novembro de 2019, sendo deferido o lapso temporal
por mais 30 dias pela autoridade fazendária. Dessa forma, o Recurso Voluntário
interposto pelo contribuinte é tempestivo e cumpre com os demais requisitos
legais de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a
apreciar.

O litígio em pauta se concentra na possibilidade do desenquadramento da
recorrente do regime tributário diferenciado, o Simples Nacional. Nesse sentido, a
autoridade fazendária se baseou na emissão de notas fiscais com valor a menor
do que realmente foi auferido no período entre setembro de 2016 a julho de 2018,
em desacordo com a LC 123/06.
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Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes
pelo Simples Nacional ficam obrigadas a:

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de
acordo com instruções expedidas pelo Comitê Gestor;

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que
fundamentaram a apuração dos impostos e contribuições devidos
e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art.
25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo
decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam
pertinentes.

No que tange a apuração dos dados por meio da Declaração de
Operações com Cartões de Crédito, tal procedimento recebe abrigo da legislação
fiscal, não havendo óbice, desde que as informações sejam usadas em prol da
fiscalização.

Vale a pena mencionar que a Lei 123/06 apresenta condições
privilegiadas ás empresas de pequeno porte ou microempresários, como por
exemplo, acesso ao crédito e ao mercado, preferência nas compras de bens e
serviços feitas pelos Poderes Públicos (licitações), acesso facilitado aos recursos
de tecnologia, inclusão no cadastro nacional único de contribuinte, entre outras.
Ademais, o Fisco munícipe utiliza a Lei para dar suporte á fiscalização tributária
em defesa de recursos públicos destinados ao município.

A nota fiscal é um documento que regulamenta e confirma as vendas ou
prestação de serviços realizados pela empresa, por esse motivo é fundamental
para o bom andamento do empreendimento e para a declaração dos impostos
sobre as operações feitas. O intuito principal é anotar o processo de venda e
informar os dados essenciais (tipo de produto ou serviço, tributos, valores, entre
outros) para o empresário e o cliente.

O documento faz com que o processo de compra e venda de produtos e
serviços seja mais formal. Os dados tributários estão contidos ali, conferindo
juridicidade e possibilitando que ela seja usada pelos órgãos governamentais para
fiscalização e arrecadação de impostos.

Segundo a Lei 4.729, de 1965, não emitir nota fiscal é considerado crime
de sonegação de impostos:

“Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente,
informação que deva ser produzida a agentes das pessoas
jurídicas de direito público interno, com a intenção de eximir-se,
total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer
adicionais devidos por lei.”

Além disso, do ponto de vista fiscal a empresa pode perder benefícios
como o desenquadramento do regime simplificado.

Quanto á crítica do contribuinte á Lei me parece sem razoabilidade, haja
vista, que a autoridade fazendária tem como obrigação constitucional a vinculação
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á legislação tributária, justamente para evitar compreensões subjetivas em
desfavor dos contribuintes, não havendo, portanto, plausibilidade na reclamação.

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional
dar-se-á quando:

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não
justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem
como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação
financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas
demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;

§ 1o Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste
artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que
incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e
favorecido desta Lei . 106 Complementar pelos próximos 3 (três)
anos-calendário seguintes.

Por fim, a aplicação retroativa da lei mais benéfica refere-se ás infrações e
penalidades e não ao tributo em si. Portanto o ato de retroação deve ter seus
efeitos à partir do mês da ocorrência da exclusão, motivo pelo qual voto pelo
conhecimento e não provimento do recurso.

Niterói, 08 de outubro de 2022. Conselheiro Suplente Marcio
Ferreira Teixeira.

PROCNIT
Processo: 030/0026790/2019
Fls: 165



.

Quais são as consequências para quem não emite notas fiscais?

Essa prática pode gerar várias penalidades, uma delas é a acusação de
sonegação de tributos, um crime que prevê prisão de dois a cinco anos e multa.
Quando o acusado é réu primário, é possível evitar a prisão, mas pode haver uma
elevação no valor da multa para 10 vezes o valor do imposto sonegado.

O negócio também pode perder as garantias quando deixa de emitir as notas
fiscais. Os dados contidos no documento tem a função de expor as garantias de
um produto comprado. Ao não informar esses dados para os clientes finais e
fornecedores, o empresário está sujeito a um prejuízo fiscal.

O Supremo Tribunal Federal (STF) votou pela validade da Lei Complementar nº
105/2001, pela qual a Receita Federal pode acessar as informações bancárias de
contribuintes, sem autorização judicial.
Enaltecendo a atuação do Fisco, no combate à sonegação fiscal, os votos
proferidos colaboram, em sua maioria, com a ideia de uma Administração
Tributária ágil e liberta para perseguir, pelos modos legais, os caminhos utilizados
pelos que se locupletam com tal prática, utilizando-se de artifícios de toda sorte e
protegidos pela errônea ideia de que o sigilo bancário é o manto que lhes garante
a impunidade. Ao reconhecer a vocação constitucional do Fisco, na salvaguarda
dos interesses ligados ao Tributo, e a necessidade de se acabar com a sonegação
fiscal, o entendimento dos magistrados vem, claramente, ao encontro dos
parâmetros que norteiam a PEC 186/2007 – Lei Orgânica da Administração
Tributária e se soma à defesa da necessidade de acesso aos dados fiscais para
combater a sonegação fiscal.
O Brasil se comprometeu, perante o G20 e o Fórum Global, a adotar esse padrão
a partir de 2018, de modo que não deve o Estado brasileiro prescindir do acesso
automático aos dados bancários dos contribuintes por sua administração tributária
sob pena, inclusive, de descumprimento de seus compromissos internacionais.

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/10/2022 15:10

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/10/2022 13:43
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ATA DA 1.365º SESSÃO ORDINÁRIA DATA: 08/09/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/026. 790/2019

RECORRENTE: - Rio Arte Niterói Eireli

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda
RELATOR: - Roberto Pedreira Ferreira Curi
VOTO DIVERGENTE: Márcio Ferreira Teixeira

DECISÃO: - Por sete (07) votos contra um (01) a decisão foi pelo conhecimento e
desprovimento do recurso voluntário, mantendo Exclusão do Simples Nacional da empresa em
tela, nos termos do voto do divergente, vencido o Conselheiro Relator Roberto Pedreira Ferreira
Curi.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.021/2022: - “EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO
–EXCLUSÃO COM EFEITO RETROATIVO –- RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO”.

CC em 08 de setembro de 2022

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/10/2022 15:16

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/10/2022 13:43
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ATA DA 1.365º SESSÃO ORDINÁRIA DATA: 08/09/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/026. 790/2019
RECORRENTE: - Rio Arte Niterói Eireli
RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda
RELATOR: - Roberto Pedreira Ferreira Curi
VOTO DIVERGENTE: Márcio Ferreira Teixeira

DECISÃO: - Por sete (07) votos contra um (01) a decisão foi pelo
conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, mantendo Exclusão do
Simples Nacional da empresa em tela, nos termos do voto do divergente,
vencido o Conselheiro Relator Roberto Pedreira Ferreira Curi.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.021/2022: - “EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL –
RECURSO VOLUNTÁRIO –EXCLUSÃO COM EFEITO RETROATIVO –-
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO”.
CC em 08 de setembro de 2022

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/10/2022 15:20

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/10/2022 13:43
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/026.790/2019

“RIO ARTE NIERÓI EIRELI”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

Por sete ((07) votoso contra um (01) a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto divergente, sendo vencido o Conselheiro Relator Roberto Pedreira
Ferreira Curi.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 08 de setembro de 2022  

 

Documento assinado em 27/10/2022 13:43:18 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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NOME: - RIO ARTE NITERÓI EIRELI

ENDEREÇO: RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 008

CIDADE: NITEROI BAIRRO:CENTRO CEP:

DATA:19/10/2022 PROC. 030/026.790/2019

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/026.790/2019 foi julgado pelo
Conselho de Contribuintes - CC - em 08/09/2022 e o respectivo recurso
voluntário foi conhecido e desprovido nos termos apresentados no voto do
Conselheiro do voto divergente, Dr. Márcio Ferreira Teixeira. Segue cópias dos
pareceres que fundamentaram a decisão.

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/10/2022 15:44

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/10/2022 13:43
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.021/2022: - “EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL –RECURSO VOLUNTÁRIO
–EXCLUSÃO COM EFEITO RETROATIVO –-
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO”.
CC em 08 de setembro de 2022

 

Documento assinado em 27/10/2022 13:43:20 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 29/11/2022 15:06

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 29/11/2022 15:06
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

      Ao CC,

      O processo foi publicado em diário oficial no dia 26/11/2022.

 

Documento assinado em 29/11/2022 15:07:41 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210

PROCNIT
Processo: 030/0026790/2019
Fls: 177


